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   1985 1990 1995 2000

221,4

274,6

142,0

População de Roraima
(mil)

Roraima Brasil

            Área   (mil km2)

224,1 0,2%

 PIB 1999   (R$ milhões)

809 0,2%

 População 2000
324.397 21%

 Densidade 2000   (hab/km2)

1,5 19,9

População urbana 2000
76,1% 81,2%

Crescimento demográfico
(1985-2000)

128,4%           28,9%

324,3

4 Avanços e desafios
Estabilidade econômica e
programas sociais diminuem
desigualdades

6 Educação
Matrículas no ensino
fundamental chegam a
96,9% das crianças do estado

8 Saúde
Agentes comunitários de
saúde atendem 79% dos
roraimenses

10 Vida urbana
Demanda por obras e serviços
públicos cresce com alto
índice de urbanização

11 Vida rural
Programas federais
beneficiam produção
agropecuária

12 Ambiente e turismo
Riquezas ambientais geram
novas oportunidades em
ecoturismo

14 Proteção Social
Programas de assistência
social chegam a 100% dos
municípios do estado

16 Sivam / Sipam /
Calha Norte

Programas de proteção da
Amazônia promovem o
desenvolvimento sustentável

17 Criando emprego
Programas federais
proporcionam mais
empregos para melhorar a
renda no estado

18 Infra-estrutura
Obras de infra-estrutura
conectam Roraima com
estados e países vizinhos

C O N T E Ú D O

Em Roraima, os investimentos na modernização da infra-
estrutura estreitam vínculos com os estados vizinhos ao
mesmo tempo em que promovem a integração com os outros
países da região, estimulando o intercâmbio comercial.

Roraima firma-se hoje como espaço de integração entre o
pólo industrial de Manaus e os mercados da Venezuela, da
Guiana e do Caribe, com impactos de curto e longo prazos
para o desenvolvimento das suas atividades agroindustriais e
de exploração sustentável dos recursos naturais.

A natureza, preservada e diversificada, oferece amplas
oportunidades de investimento nas áreas do ecoturismo e da
exploração da biodiversidade, apoiada nas mais avançadas
tecnologias.

 O estado beneficia-se, também, com a chegada da
energia elétrica proveniente da Venezuela, que constitui o
primeiro exemplo de integração energética do Norte do
Brasil.

O crescimento das áreas urbanas e a profissionalização das
atividades agroindustriais apresentam substanciais desafios
nas áreas de saúde, do ensino fundamental e da qualificação
profissional.  n

Criando vínculos para o
desenvolvimento estratégico
e sustentável
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A V A N Ç O S  E  D E S A F I O S

Estado menos populoso do País, com a
maior parte de seu território no hemisfério
norte, Roraima acumula muitos desafios e, ao
mesmo tempo, grande potencial de desenvol-
vimento.

A floresta amazônica, que ocupa mais de
60% de seu território, tem uma fauna estima-
da em 250 espécies de mamíferos, 2 mil de
peixes e 1,1 mil de pássaros, além de 30 mil
espécies de plantas identificadas.

Essa riqueza natural requer cuidados
especiais para sua proteção e exploração
sustentável. Uma das vertentes que combi-
nam desenvolvimento e preservação é o

ecoturismo, atividade com grande potencial
no estado (ver box).

Também a exploração sustentável das
riquezas minerais do estado ganha um
importante aliado: o levantamento
aerogeofísico realizado pelo Serviço Geoló-
gico do Brasil, que permitirá a medição de
propriedades físicas das rochas por meio de
aviões com sensores (ver box).

A modernidade também chegou ao estado
pela privatização do sistema Telebrás em
1998. Só a telefonia fixa aumentou 333%
entre janeiro de 1994 e fevereiro de 2002,
quando chegou a 90 mil aparelhos em uso.

O desafio de encurtar distâncias está sendo
vencido com o desenvolvimento da hidrovia
do Rio Branco, combinado com a pavimenta-
ção de rodovias. Por meio da BR-174, Roraima
conecta-se a Manaus, ao Sul, e à Venezuela,
ao Norte.

A eletricidade é outro importante fator de
integração para o estado. Desde julho de
2001, Roraima recebe energia elétrica da
Venezuela, da hidrelétrica de Guri.

A estabilidade econômica propiciada pelo
Plano Real, ao eliminar, entre outros impac-
tos, a alta desenfreada dos custos, tornou
possível o planejamento de longo prazo,

Estabilidade econômica e
programas sociais diminuem desigualdades

Roraima tem grandes jazidas de
ouro, cassiterita e pedras precio-
sas, localizadas em grande parte
no território da reserva indígena
dos Ianomâmis, a maior do País,
com 5,6 milhões de hectares.
Essa riqueza mineral atrai garim-
peiros clandestinos que freqüen-
temente entram em conflito com
os índios, um desafio que o esta-
do enfrenta, com apoio do Gover-
no Federal.

Mapeamento geológico revela uma nova Amazônia

lhão de km2, com maior potencia-
lidade de jazidas.
O levantamento consiste na ob-
tenção de medidas de proprieda-
des físicas das rochas por meio
de aviões com sensores. Com as
novas tecnologias, que usam sis-
temas digitais e de localização por
satélite (GPS), os levantamentos
têm alta precisão espacial e co-
brem extensas áreas de forma
muito rápida.

Concentração urbana: 76,1% da população do
estado vivendo em áreas urbanas

ARQUIVO ELETRONORTE

Para a exploração sustentável e
ambientalmente adequada dessa
riqueza mineral, o estado contará
com os resultados do Programa de
Levantamentos Aerogeofísicos da
Amazônia, que está sendo reali-
zado pelo Serviço Geológico do
Brasil, com o objetivo de mapear
a geologia do território nacional.
Na primeira fase, os levantamen-
tos cobrirão o chamado escudo
amazônico, área de quase 1,6 mi-
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Desafios Exemplos de Ação

Acesso ao material escolar  2,2 milhões de livros distribuídos até 2002

Reduzir a taxa de mortalidade infantil 65 equipes de Saúde da Família formadas até 2001

Ampliar o alcance do saneamento básico 46,8 mil famílias atendidas entre 1996 e 2001

Requalificação de profissionais 46 mil trabalhadores qualificados

Obs: de 1995 a 2001, quando não especificado no quadro

essencial ao bom desempenho de empreen-
dimentos nos setores industriais e de serviços
que respondem, respectivamente, por 24,7%
e 71,9% do PIB estadual.

A descentralização administrativa, promo-
vida pelo Governo Federal desde 1995, teve
reflexo significativo no estado. A medida
envolve o cidadão em uma série de programas
sociais e expande a prática da cidadania.

Bom exemplo é o Programa Dinheiro
Direto na Escola, do Ministério da Educação.
O dinheiro do FNDE chega diretamente na
conta bancária das instituições atendidas pelo
programa, utilizado de acordo com as deci-
sões da comunidade.

Os desafios na área social vêm sendo
vencidos pelas ações dos vários programas
federais. Hoje todos os municípios do estado
contam com ações de combate à pobreza e à
exclusão social.

Um conjunto de programas governamen-
tais voltados às crianças, mulheres gestantes
ou amamentando, idosos, portadores de
deficiências, desempregados, formou a Rede
de Proteção Social. A partir do cadastramento
único das famílias, por meio de um cartão
social, ele garantirá o repasse de recursos
diretamente aos beneficiários.

A mudança de enfoque para a medicina
preventiva e ações em parceria do Governo
Federal, estado, prefeituras e sociedade civil
contribuíram para melhoria nas condições de
saúde nos últimos anos.

Em Roraima, existem hoje 65 equipes de
Saúde da Família, que atendem 224 mil
pessoas em nove municípios. Os agentes
comunitários de saúde alcançam hoje 79% da
população roraimense. Estas equipes contri-
buíram para o combate à malária, por exem-
plo, que teve uma redução de 55,96% entre
1998 e 2001.  n

Roraima apresenta vasto potencial de exploração
do ecoturismo.  Ao mesmo tempo, a fragilidade e a
ameaça de degradação de sua riqueza natural re-
querem medidas compatíveis com a conservação
ambiental.
Vários projetos estão sendo implantados no esta-
do, com apoio do Governo Federal, para preservar
o meio ambiente e incentivar o ecoturismo.
É o caso do Projeto Orla Fluvial do Rio Branco,
desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente,
por meio do Programa Nacional do Meio Ambien-
te, em parceria com o município de Caracaraí e
participação de uma organização não-governamen-
tal local: a Associação dos Produtores Rurais de
Água Boa.
Entre outros resultados, o projeto deve recuperar
30 hectares de áreas degradadas na margem di-
reita do rio Branco, incluindo as ilhas de Sorabó e
Jaru, e estabelecer 30 km de trilhas para o ecotu-
rismo, além de obras de infra-estrutura de ecotu-
rismo no município, criando uma nova opção de
renda para a população.

Riqueza natural e
potencial de negócios

Ecoturismo: oportunidade de geração de renda,
com preservação ambiental

ARQUIVO EMBRATUR
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V I D A  R U R A L

Programas federais beneficiam
produção agropecuária

A agropecuária representa apenas 3,4% do
PIB de Roraima, que se apóia principalmente
no setor de serviços (71,9%) e indústria
(24,7%), conforme dados do IBGE.

Os principais produtos agrícolas colhidos
no estado são: mandioca (58,5 mil toneladas
em 2001), arroz (50,9 mil toneladas), milho
(19,5 mil toneladas), laranja (11,3 milhões de
frutos) e banana (3,1 milhões de cachos).

O estado tem um rebanho bovino de 480,5
mil cabeças (dados de 1999). Produz frangos

(790,7 mil) e suínos
(73,6 mil), segmentos
beneficiados por
programas de promo-
ção da sanidade
animal do Ministério
da Agricultura.

Beneficia-se, por
exemplo, do Plano
Nacional de Sanidade

Avícola, que promove o registro de proprieda-
des quanto a aves de reprodução e realiza
vigilância epidemiológica para as doenças da
lista “A” do Escritório Internacional de
Epizootias (OIE), como a doença de newcastle
e a influenza aviária.

Outra atividade importante para a subsis-
tência da população rural roraimense é o
extrativismo. O principal produto é a madeira,
responsável por 89% da pauta de exportação
do estado.

Agricultura familiar
Por meio do Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf) do Ministério do Desenvolvimento
Agrário, pequenos agricultores roraimenses
puderam financiar suas safras, a taxas de 4%
ao ano, com financiamentos de R$ 1,1
milhão, no acumulado entre 1995 e 2001.

Os recursos do Pronaf destinam-se tanto ao
custeio da safra quanto a investimentos em
máquinas e infra-estrutura, apoiando coopera-
tivas e associações de agricultores familiares.

Também no âmbito do Pronaf, o número de
famílias atendidas pelos órgãos oficiais de
assistência técnica e extensão rural no estado
chegou a 5,2 mil entre 1996 e 2001.

Os recursos repassados pelo Pronaf para
órgãos oficiais de assistência técnica e
extensão rural no estado, entre 1996 e 2001,
somaram R$ 940,4 mil.

Para Assistência Financeira a Projetos de
Infra-Estrutura e Serviços Municipais,
voltados a agricultores familiares em Roraima,
os recursos do Pronaf aumentaram de
R$ 399,6 mil em 1997, com o atendimento de
3,9 mil pessoas de três municípios, para
R$ 1,3 milhão em 2001, quando beneficiaram
27,8 mil pessoas de sete municípios.  n

A reforma agrária avançou no Brasil. Entre 1995
e 2001, 565 mil famílias foram assentadas em
cerca de 4,3 mil projetos de assentamentos apoi-
ados pelo Governo Federal em todo o País.
Mais de 19 milhões de hectares de terras foram
obtidos para esse fim. Nos trinta anos anterio-
res, entre 1965 e 1995, foram assentadas 218
mil famílias.

Crédito agrícola e investimentos em pesquisa
melhoraram renda de agricultores familiares

RUI FAQUINI/PRONAF

Reforma agrária
beneficia 565 mil
famílias no País

Roraima  11

ARQUIVO MAPA
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Nos últimos anos, houve uma ampliação
dos investimentos federais na área do meio
ambiente. Entre 1994 e 2002, os recursos
alocados para programas do setor passaram de
R$ 286 milhões para R$ 1,6 bilhão.

O enfoque também foi renovado, priori-
zando-se o manejo sustentável das reservas
ecológicas brasileiras, de forma a estimular a
exploração econômica, desde que com
conservação ambiental.

Contando com uma importante diversidade
ecológica – desde a floresta amazônica até o
lavrado –, Roraima tem diante de si a oportu-
nidade e o desafio de usar esta riqueza
ambiental de forma social e ecologicamente
sustentável.

O Programa Amazônia Sustentável     do
Ministério do Meio Ambiente     conta com a
participação de organizações da sociedade
civil na execução das ações em diferentes
áreas, como a gestão ambiental em terras
indígenas.

Concebido na década de 1990 e desenvol-
vido com suporte de organismos internacio-
nais, como o Banco Mundial, o Programa
Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais
do Brasil (PPG-7) visa conservar a
biodiversidade, reduzir as emissões de
carbono para a atmosfera e difundir atividades
sustentáveis na floresta tropical.

As ações são executadas em parceria com
governos estaduais e municipais, e
envolvimento das comunidades.

Riquezas ambientais geram novas
oportunidades em ecoturismo

Prevenção de incêndios
As grandes queimadas que ocorreram em

Roraima em 1997 e 1998 foram motivadoras
de um programa especialmente voltado para
o chamado Arco da Amazônia, abrangendo
188 municípios, de 8 estados, inclusive
Roraima. Trata-se do Programa de Prevenção
e Controle de Queimadas e Incêndios
Florestais na Amazônia Legal (Proarco), que
se tornou um importante instrumento na
prevenção de incêndios florestais.

Coordenado pelo Ministério da Integração
Nacional, o programa conta com recursos do
Banco Mundial e do Governo Federal, para
realizar o monitoramento utilizando-se do
sensoriamento remoto. Com imagens de
satélite, torna-se possível localizar áreas de
maior risco e definir períodos mais críticos
para a proibição das queimadas.

Potencial para o ecoturismo
O ecoturismo – modalidade turística que

mais cresce no mundo, geradora de emprego
e renda – foi beneficiado por diversos progra-
mas federais.

Co-financiado pelo Governo Federal e o
Banco Interamericano de Desenvolvimento,
o Programa de Desenvolvimento do Ecoturis-
mo na Amazônia Legal (Proecotur) busca
criar as condições para que o setor privado

A M B I E N T E  E  T U R I S M O

Queimadas: a comunidade participa de ações
preventivas

 ARQUIVO IBAMA

Coordenado pelo Ministério do Meio  Ambiente,
o Programa Parques do Brasil – que visa favore-
cer atividades sustentáveis nas 546 unidades de
conservação do País – incentiva a criação de Re-
servas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN).
O título é concedido pelo Ibama por solicitação do
proprietário e as áreas só podem ser usadas para
ecoturismo, educação ambiental ou pesquisas.

Reservas Particulares



Roraima  13

possa investir no ecoturismo e crie produtos
e roteiros competitivos internacionalmente.

Executado pelo Ministério do Meio
Ambiente em parceria com os nove estados
da Amazônia Legal, entre os quais Roraima,
o programa tem como um dos instrumentos a
criação de Pólos de Ecoturismo, identifica-
dos a partir de estudos específicos em cada
estado.

Também o PNMT (Programa Nacional de
Municipalização do Turismo) propõe usar o

Atuando em parceria com o esta-
do, municípios e associações lo-
cais de produtores rurais, o Mi-
nistério do Meio Ambiente apóia
– através do Programa Nacional
do Meio Ambiente – o estabeleci-
mento de atividades econômicas
geradoras de renda, que garan-
tam ao mesmo tempo a conser-
vação dos ecossistemas onde es-
tas populações vivem.
É o caso do Projeto Raposa, de-
senvolvido em parceria com a
prefeitura de Normandia, a co-
munidade indígena Raposa e a
Funai, que visa implementar no-
vas técnicas agrícolas, que ga-
rantam à comunidade das malo-
cas da Raposa e Napoleão a
melhoria da produtividade em

turismo para garantir a sustentabilidade
econômica, social, ambiental e cultural dos
municípios, num sistema de gestão participa-
tiva, envolvendo comunidade, setor público e
privado.

Roraima participa das atividades deste
programa, realizado pela Embratur em
parceria com o Ministério do Meio Ambiente
e o Ibama.

Comunidades indígenas
Com mais de 30 mil índios de 9 etnias em

seu território, Roraima tem 70% de suas áreas
indígenas demarcadas e 23% em processo de
demarcação. O trabalho faz parte do Programa
Território e Cultura Indígenas, coordenado
pela Funai (Fundação Nacional do Índio).

Igualmente voltado aos índios, o Programa
Etnodesenvolvimento das Sociedades
Indígenas, do Ministério da Justiça em
parceria da Fundação Nacional de Saúde
(Funasa), combate doenças como a malária e
tuberculose, reduzindo sua incidência.   n

Combinando a geração de renda
com a proteção da natureza

jeto envolve também a capaci-
tação para beneficiamento de
frutas da  Amazônia e o uso de
plantas medicinais.
Implantado em parceria com a pre-
feitura de Caracaraí e a  Associa-
ção dos Produtores Rurais de Água
Boa, o Projeto Orla Fluvial do Rio
Branco visa o ecoturismo como
fonte de renda para a comunida-
de, garantindo também a recupe-
ração de 30 hectares de áreas de-
gradadas na margem direita do rio
Branco.
Fazem parte do projeto a implan-
tação de infra-estrutura de ecotu-
rismo e a capacitação dos mora-
dores em técnicas como o contro-
le de queimadas, para evitar a
degradação ambiental.

suas culturas, sem degradar o
meio ambiente.
O projeto inclui a implantação de
um viveiro para produção de 50
mil mudas de árvores, inclusive
frutíferas, e a capacitação das co-
munidades em técnicas de irriga-
ção adequadas para a região.
O Projeto de Conservação e Re-
cuperação dos Recursos Hídricos
de Boa Vista busca recompor as
matas ciliares dos principais rios
e igarapés de Boa Vista, promo-
vendo ações de conscientização
sobre o uso sustentável dos re-
cursos naturais.
Desenvolvido em parceria com
a prefeitura de Boa Vista e a  As-
sociação dos Produtores Rurais
do Jardim das Copaíbas, o pro-

Os índios Waiwaí: uma das 9 etnias que vivem
no Estado de Roraima

SERGE GUIRAUD/FUNAI
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Os programas de assistência social do
Governo Federal expandiram-se rapidamente
em Roraima. Hoje todos os seus 15 municípi-
os contam com ações de combate à pobreza e
à exclusão social, uma cobertura de 100%.

Um dos programas de maior impacto social
é o PETI (Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil), que proporciona uma bolsa
mensal de R$ 40,00 se a família viver na
cidade, ou R$ 25,00 se na área rural, para que
as mães mantenham na escola crianças que
antes trabalhavam em situações inadequadas
para a idade.

As prefeituras também recebem apoio
federal – R$ 10,00 na cidade e R$ 20,00 no
campo, por criança –, para ofertar a jornada
escolar integral. No início de 2002, o PETI
chegava a 13 municípios roraimenses, benefi-
ciando 8,1 mil crianças, com um investimento
mensal de R$ 386,8 mil.

Além disso, 450 famílias atendidas pelo
PETI em quatro municípios foram integradas

Programas de assistência social chegam
a 100% dos municípios do estado

ao Programa Nacional de Geração de Empre-
go e Renda em Áreas de Pobreza (Pronager),
que financia a formação de microempresas,
cooperativas e associações de produção. Em
2001, o estado recebeu R$ 387,7 mil para este
programa.

P R O T E Ç Ã O  S O C I A L

Lançado em 1999 pelo Governo
Federal, o programa Comunida-
de Ativa aposta na promoção do
Desenvolvimento Local, Integra-
do e Sustentável (DLIS), para re-
formular a realidade dos muni-
cípios carentes. As prioridades e
ações são definidas pela popu-
lação local, organizada em um
Fórum do DLIS, com acompanha-
mento das três esferas adminis-
trativas.
Coordenado pela Secretaria Exe-
cutiva do Comunidade Solidária,
o Comunidade Ativa atinge 92,2
mil pessoas em 10 municípios de
Roraima.
Por iniciativa do governo estadual,
a metodologia do DLIS está sendo

Projeto Alvorada
O Projeto Alvorada lança mão de
um conjunto de programas fede-
rais para combater desigualdades
sociais e melhorar as condições de
vida nas áreas mais carentes, iden-
tificadas a partir do IDH (Índice de
Desenvolvimento Humano) do Pro-
grama das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD).
Instalados em oito cidades de
Roraima, com investimentos de
R$ 180 mil, os portais do Projeto
Alvorada fazem a triagem e enca-
minham as famílias carentes aos
programas do Governo Federal
que abrangem áreas como educa-
ção, saúde e geração de emprego
e renda.

Novas estratégias para combater a pobreza
levada a outros municípios
roraimenses que não fazem parte
do Comunidade Ativa.  A mobili-
zação dos Fóruns é grande.
Em Rorainópolis, por exemplo, o
Grupo Teatral de Arte e Comédia
de Martins Pereira criou uma
apresentação, levada a diferen-
tes municípios do estado, em que
os personagens discutem de for-
ma engraçada as dúvidas e des-
confianças comuns quando o Co-
munidade Ativa chega a algum
lugar.
Depois de divertir a platéia, a
trupe propõe dinâmicas de grupo
que ilustram como a maioria dos
problemas só é resolvida pelo es-
forço coletivo.

Programas sociais estimulam o ingresso de
crianças na educação fundamental

ARQUIVO MP
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Voltado à primeira infância, o Programa de
Atenção à Criança atinge os 15 municípios
roraimenses, garantindo apoio social e
psicológico, além de creche, às crianças de
até 6 anos de famílias de baixa renda. Para
acolher 8,1 mil crianças em 2001, o estado
recebeu R$ 908 mil.

Há ainda crianças que, por força de decisão
judicial ou por não terem família, devem ficar
internas em instituições especializadas. Por
meio da Rede Abrigo, 602 crianças roraimen-
ses foram acolhidas, o que exigiu investimen-
tos de R$ 252,8 mil em 2001.

Jovens e idosos
Visando capacitar jovens carentes de 15 a

17 anos para o trabalho comunitário, o Progra-
ma Agente Jovem de Desenvolvimento
Social e Humano alcançou 700 jovens de seis
municípios no estado, que recebem bolsas
mensais de R$ 65,00.

No mesmo ano, o Programa Sentinela, que
combate o abuso e a exploração sexual,
assistiu 100 crianças, adolescentes e mem-
bros de suas famílias, em um centro de
referência em Boa Vista, com capacidade
para prestar atendimento social especializa-
do. O  investimento foi de R$ 92,7 mil.

Aproximadamente 724 idosos acima de 67
anos e 1,4 mil portadores de deficiência, de
famílias cuja renda per capita não exceda a um
quarto do salário-mínimo, de todos os muni-
cípios do estado, vêm recebendo um salário-
mínimo mensal por meio do Programa
Benefício de Prestação Continuada, com
investimento mensal de R$ 375 mil. Muitas

Um conjunto de programas governamentais vol-
tados às crianças, mulheres gestantes ou ama-
mentando, idosos, portadores de deficiências, de-
sempregados, forma a Rede de Proteção Social.
A partir do cadastramento único das famílias, por
meio de um cartão social, ele garantirá o repasse
de recursos diretamente aos beneficiários.
Ao lado disso, desde 1995, as atividades dos pro-
gramas de assistência social do Governo Federal
são acompanhadas pela sociedade civil, que
monitora as ações por meio de conselhos setori-
ais, nas três esferas de governo: municipal, esta-
dual e federal.
São programas nas áreas de saúde, educação,
cultura, trabalho, previdência social e agricultu-
ra. Também, a informação sobre a liberação de
recursos tornou-se mais transparente, permitin-
do maior visibilidade, inclusive, em relação às
atividades realizadas.
No caso do PETI, por exemplo, o Conselho Muni-
cipal identifica a existência do trabalho infantil e
define um plano de trabalho, que deve ser vali-
dado pelo Conselho Estadual. E o Conselho Naci-
onal define valores dos repasses ao município.

vezes, esta se torna a principal fonte de renda
da família.

Os Programas de Apoio à Pessoa Portadora
de Deficiência e de Apoio à Pessoa Idosa
prestam atendimento a 1,4 mil pessoas, em
entidades especializadas no estado. O repasse
de recursos para essas ações é de R$ 11,7 mil
mensais.  n

O PETI oferece ajuda financeira para que mães
mantenham seus filhos na escola

RUI FAQUINI/PETI

Sociedade monitora
programas

Rede de Proteção Social: programas do governo
ajudam os mais carentes

ARQUIVO MP
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Programas de proteção da Amazônia
promovem o desenvolvimento sustentável

A proteção da Amazônia brasileira é tarefa
de importância estratégica do Governo
Federal. Com entrada em operação em 2002,
os Sistemas de Proteção e de Vigilância da
Amazônia (Sipam/Sivam) contarão com
grandes radares baseados em terra e com
aviões dotados de equipamentos para
vigilância e sensoriamento remoto.

O objetivo é promover o desenvolvimento
sustentável da Amazônia, por meio de
conhecimentos e informações oriundas de
um grande banco de dados, seguindo as
diretrizes da Política Nacional Integrada
para a Amazônia Legal e da vigilância do
espaço aéreo, previstas pela Política Nacio-
nal de Defesa.

O programa prevê a aquisição e
repotencialização de 22 aviões, a um custo
estimado de R$ 423 milhões. Entre 1999 e
2001 foram adquiridos e repotencializados
12 aviões, a um custo de R$ 336 milhões.

Neste projeto, destaca-se o apoio do
Governo Federal ao desenvolvimento e
adaptação das aeronaves EMB 145, executa-
dos pela Embraer, para as versões de vigilân-
cia aérea e de sensoriamento remoto.

Calha Norte
Criado em 1985 pelo Governo Federal, o

Programa Calha Norte, coordenado pelo
Ministério da Defesa, aumentou a presença
governamental na região, trabalhando para
diminuir as diferenças regionais e sociais da
porção setentrional da Amazônia.

O trabalho abrange uma área correspon-
dente a 14% do território nacional, onde
habitam 2,3 milhões de pessoas, incluídos
25% da população indígena do Brasil. São 70
municípios, 38 dos quais ao longo dos quase
6 mil km da faixa de fronteira, em quatro
estados amazônicos.

A proposta é promover a integração e
inserção social dessa parte da Amazônia,
caracterizada pelo natural isolamento dos
demais centros de poder do País. Sua

S I V A M / S I P A M / C A L H A N O R T E

Programa Calha
Norte: apoio
em obras de

infra-estrutura,
postos de saúde

e escolas

FOTOS: ARQUIVO MD

implementação prevê descentralização
orçamentária para os Comandos da Marinha,
Exército e Aeronáutica, além de convênios
com prefeituras.

Em 2000 e 2001, os principais resultados
do programa incluíram 31 obras de infra-
estrutura básica em comunidades carentes
por meio de convênios com 24 prefeituras.

Em 2001, foram construídas duas escolas em
Roraima: uma em Alto Alegre e a outra em
Rorainópolis, no valor total de R$ 127,2 mil.
Também foram construídos três postos de saúde
(Amajari, Iracema e Mucajaí), no valor de
R$ 219,5 mil,  uma rodoviária em Pacaraima, no
valor de R$ 467,6 mil, e um centro social em
Caroebe, que custou R$ 63,9 mil.

Entre as obras militares em Roraima, em
2001, destacam-se a construção dos aquarte-
lamentos do 33º GAC SI e 1º Ba Log Sl, em
Boa Vista, e a implantação do Pelotão
Especial de Fronteira de Uiramutã, com um
repasse total de R$ 4,4 milhões.  n
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C R I A N D O  E M P R E G O

As micro, pequenas e médias em-
presas respondem por 4 entre 10
postos industriais no País e por 6
em cada 10 vagas no comércio.
Importantes geradoras de empre-
go, elas contam com programas
governamentais para conces-
são de crédito em condições es-
peciais.
É o caso do Brasil Empreendedor,
sistema de gerenciamento coor-
denado pela Secretaria Geral da
Presidência da República, que in-
tegra ações de diversos órgãos do
Governo Federal.

Programas federais proporcionam mais
empregos para melhorar a renda no estado

O Programa de Geração de Emprego e
Renda (Proger), do Ministério do Trabalho e
Emprego, foi criado para gerar emprego e
renda no País, pela oferta de crédito e capa-
citação de pequenos empresários urbanos e
rurais.

Em Roraima, o Proger Urbano criou 512
empregos diretos e 247 indiretos entre 1995 e
2001, com a aplicação de R$ 2 milhões do
FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador).

Igualmente custeado pelo FAT, o Sistema
Nacional de Emprego (SINE) funciona como
um serviço de recolocação de mão-de-obra.
Em Roraima, foi responsável pela colocação
de 4,3 mil trabalhadores, entre 1995 e 2001.

Qualificação do trabalhador
Com os avanços tecnológicos, a requalifi-

cação profissional passou a ser essencial ao
trabalhador que busca uma vaga no mercado
de trabalho. O Governo Federal criou em 1995
o Plano Nacional de Qualificação do Traba-
lhador (Planfor).

Financiado pelo FAT e gerido em parceria
com estados, municípios, associações patro-
nais e centrais sindicais, o Planfor qualificou

46 mil trabalhadores em todos os municípios
de Roraima, com a aplicação de R$ 8,3
milhões, entre 1995 e 2001.

Executado com recursos do BNDES e do
FAT, o Programa de Expansão do Emprego e
Melhoria da Qualidade de Vida do Trabalha-
dor (Proemprego) visa financiar setores com
forte potencial de geração de empregos e
impacto na melhoria da qualidade de vida do
trabalhador, como saneamento e saúde. Isso
representou um repasse de R$ 162 mil, entre
1996 e 2001, para o estado.   n

A importância das empresas menores
Somando a concessão de crédito
com capacitação e assistência téc-
nica, o Brasil Empreendedor con-
cedeu e capacitou 5,7 milhões de
empreendedores e mobilizou
R$ 23 bilhões em operações de
crédito, até 2001. Em Roraima, o
Banco do Brasil, um dos agentes
do programa, concedeu créditos
de R$ 8,6 milhões, a 1,6 mil em-
preendedores de 1999 a 2001.

O Programa Desenvolvimento da
Amazônia Legal, do Ministério da
Integração Nacional, também tem
contribuído na criação de empre-
gos em toda  Amazônia Legal.
A ação Financiamento de Proje-
tos de Desenvolvimento Industri-
al e Agrícola na Região Norte
apóia sobretudo projetos agríco-
las e agroindustriais. Uma de suas
vertentes é a concessão de incen-
tivos fiscais para aproveitamento
de matérias-primas regionais, o
que resultou em 190 novos proje-
tos na região.

Avanços tecnológicos: requalificação torna-se
essencial para a inserção no mercado de trabalho

DIVULGAÇÃO

ARQUIVO ELETRONORTE
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Nos últimos seis anos, o Governo Federal
tornou prioritário o trabalho de inclusão
regional e social dos estados mais distantes
da federação e de seus habitantes. Peça
fundamental dessa estratégia são as obras de
infra-estrutura de transportes, energia e
telecomunicações.

Em Roraima o sistema de transporte
rodoviário recebeu pesados investimentos.
O objetivo foi promover maior intercâmbio
terrestre  com os estados vizinhos e com a
Venezuela.

O desafio de encurtar distâncias está sendo
vencido com a implantação da BR-174,
ligando Roraima a Manaus, ao Sul, e à
Venezuela, ao Norte.

A rodovia, com uma extensão total de
2,2 mil km entre Manaus e Caracas, dos quais
970 km em território brasileiro, abriu ao
tráfego permanente uma ligação rodoviária
pavimentada entre o Brasil e o Caribe. As 74
pontes em concreto armado do trecho brasi-
leiro estão concluídas, das quais 56 são em
Roraima, como a ponte sobre o rio Branco,
em Caracaraí, com 700 m de extensão.

Obras de infra-estrutura conectam
Roraima com estados e países vizinhos

I N F R A - E S T R U T U R A

São decisivos também os empreendimen-
tos energéticos realizados no estado. A
interligação Venezuela-Brasil, para suprimen-
to de energia elétrica a Boa Vista e sua região
de influência, substitui a geração termelétrica
e garante o abastecimento pelos próximos
20 anos, com a importação de 200 MW de
potência. Atualmente Boa Vista demanda em
média, uma potência de cerca de 70 MW.

Inaugurado em agosto de 2001, o sistema
de transmissão tem origem no complexo
hidrelétrico Guri – Macagua, na Venezuela.
As linhas de transmissão percorrem cerca de
500 km em território venezuelano e 190 km
em solo brasileiro.   n

Avanço na telefonia
Com a privatização do sistema Telebrás em 1998,
o acesso à telefonia, fator básico de moderniza-
ção, expandiu-se fortemente no País. Em Rorai-
ma, o número de acessos à telefonia fixa au-
mentou de 28,8 mil, em janeiro de 1994, para 90
mil, em fevereiro de 2002, conforme dados da
Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações).
Foi na telefonia celular que o estado registrou
maior avanço: a quantidade de aparelhos em uso
passou de 1,1 mil para 46 mil no período, um
crescimento de 4.082%.
A maior disponibilidade de infra-estrutura em
telecomunicações permitiu o incremento da
internet no País. O total de brasileiros com aces-
so à rede mundial de computadores saltou de
170 mil em 1996 para 12 milhões em 2001.

BR-174
 A  pavimentação de cerca de mil km
da rodovia BR-174, entre Manaus e
a fronteira com a Venezuela, foi con-
cluída em 1998. O projeto foi com-
pletado em 2002, com o término das
duas últimas pontes, inclusive a pon-
te sobre o rio Branco, com 700 m de
extensão.  A rodovia abre uma pas-
sagem importante do Brasil para os
mercados da Venezuela e do Caribe.
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Corredor
Fronteira Norte
Roraima está inserida no Corredor Fronteira Nor-
te, que integra transportes multimodais em uma
região de difícil acesso.  Além da conexão com o
resto do País, facilitando o acesso a insumos e o
escoamento da produção, ele permite a integração
com países vizinhos. Com a conclusão da BR-174,
Roraima ficou conectada à Zona Franca de Manaus,
ao sul, e à Venezuela, ao norte. A BR-401 faz a
ligação com a Guiana.  A BR-156 liga o Macapá
(AP) com a Guiana Francesa, enquanto que a BR-
364 liga Rio Branco (AC) com a fronteira do Peru.

Linha de transmissão
Venezuela – Boa Vista
Instalação de 190 km de linha de transmissão em
230 kV, entre a fronteira com a Venezuela e Boa
Vista, possibilitando a conexão com o complexo
hidrelétrico de Guri – Macagua. Também foram
implantadas três subestações: Boa Vista, Flores-
ta e Centro. Com isso, Boa Vista passa a utilizar a
eletricidade venezuelana, mantendo seu parque
térmico como reserva emergencial.

BR-401
Pavimentação, em andamento, da rodovia que liga
Boa Vista a Bonfim, na fronteira com a República
da Guiana, com a extensão de 124 km. Uma ponte
binacional sobre o rio Tacatu, de 230 m, completa
a ligação entre Bonfim e Lethem, do outro lado da
fronteira. A rodovia facilitará o acesso ao platô
das Guianas, reforçando os laços econômicos do
Brasil com os países da região.

O novo modelo
Na nova configuração do setor elétrico brasileiro, os investi-
mentos em geração são realizados mediante concessão ou
autorização da  Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).
A concessão ocorre no caso de hidrelétricas com potência igual
ou superior a 30 MW e a autorização para as termelétricas e
pequenas hidrelétricas (PCHs).  As concessões são sempre
objeto de licitação pública. Em qualquer caso, o empreende-
dor pode ser empresa privada, empresa pública, ou consórcio.




